
 

 
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

 
RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
PROAD 4160/2025 
 
PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS Nº 002 - Ref. ao Pregão eletrônico n°. 90003/2026 
 
 

OBJETO: Contratação de empresa especializada em seguro patrimonial para a cobertura durante o 

período de 12 (doze) meses dos 22 (vinte e dois) imóveis vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 
Região, incluindo seus conteúdos, conforme condições, especificações e prazos definidos no Edital e seus 
anexos, compreendendo 18 (dezoito) imóveis da União destinados ao uso deste Regional, 1 (um) imóvel 
cedido sem ônus no município de Eusébio e 3 (três) imóveis locados nos municípios de Aracati, Fortaleza e 
São Gonçalo do Amarante, ficando estabelecido que, no caso dos imóveis cedidos sem ônus e dos imóveis 
locados, a cobertura securitária restringir-se-á exclusivamente aos conteúdos elétricos e não elétricos neles 
existentes, não abrangendo a estrutura física dos referidos.  

. 
 
FUNDAMENTAÇÃO: 
 
Lei 14.133/2021 

 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus 
termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
REQUERENTE: SOMPO SEGUROS S.A via e-mail, em 25/02/2026 às 18:21horas. 
 
DATA DA ABERTURA DO CERTAME: Pregão Suspenso (será publicada nova data). 
 
 
TEMPESTIVIDADE: Pedido tempestivo, observados os 3 (três) dias úteis anteriores à 
data da abertura do certame nos termos do item 10.1 do edital. 
 
 
Solicitação de esclarecimentos respondida com base nas manifestações dos setores 
requisitantes responsáveis: Secretaria Administrativa, Coordenadoria de Projetos e 
Obras e Coordenadoria de Material e Logística. 



 

 

Perguntas do Licitante:  
 
Vem através deste, solicitar os seguintes esclarecimentos: 
  
1) O item 11.1.5 do Termo de Referência estabelece a obrigação da contratada de assinar 
o contrato no prazo de até 10 dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de 
Empenho, devendo ainda proceder com a entrega da apólice no ato da assinatura do 
contrato. Ocorre que o artigo 2º, parágrafo 2º, do Decreto 60.459/67 e o art. 13 da Circular 
SUSEP 642/21 preveem o prazo de até 15 dias para emissão da apólice. Considerando 
que a assinatura do contrato deverá ocorrer em prazo inferior ao prazo legal e regulatório 
previsto para entrega da apólice, podemos considerar o prazo legal de 15 dias para 
emissão e entrega da apólice, a ser computado a partir da assinatura do contrato? 
  
2) Os itens 9.4, 9.4.1 e 9.4.2 do edital, o item 31.2 do Termo de Referência e a Cláusula 
20.2 da Minuta do Contrato tratam da aplicação de multas a serem calculadas sobre o 
“valor do contrato licitado”, sobre o “valor contratado do item prejudicado”, sobre o “valor 
do contrato”, sobre o “valor do item prejudicado”, sobre o “valor contratado” e sobre 
o “valor do contrato”. Estamos considerando que eventuais multas serão calculadas sobre 
o valor do prêmio (“preço”) a ser pago à seguradora vencedora, ou seja, o valor a ser 
inserido na Cláusula 22.1 da Minuta do Contrato. Esse entendimento está correto? Caso a 
resposta seja negativa, solicitamos a gentileza de nos esclarecer qual será a base de 
cálculo destas multas. 
  
3) Notamos que os itens 8.3.1, 8.3.2, 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4, 8.3.5, 8.3.6, 8.3.7, 8.3.8, 8.3.9 e 
8.3.10     do Termo de Referência e as Cláusulas 5.3.1.1, 5.3.2.1, 5.3.3.1, 5.3.4.1, 5.3.5.1, 
5.3.6.1, 5.3.7.1, 5.3.8.1, 5.3.9.1, 5.3.10.1 da Minuta do Contrato fazem menção à 
observância das “cláusulas prescritas pelo respectivo plano da SUSEP”. Esclarecemos 
que a Circular nº 321/06 da SUSEP, a qual estabelecia as cláusulas do plano padronizado 
da SUSEP, foi revogada pela Circular SUSEP nº 620/20, inexistindo, desde então, planos 
padronizados para seguros de imóveis. Diante disso, estamos considerando que, ao fazer 
referência às cláusulas prescritas pelo “plano da SUSEP”, o órgão está se referindo às 
cláusulas previstas nas Condições Contratuais do seguro ofertado pela licitante, 
devidamente registradas perante a SUSEP e elaboradas em conformidade com as 
normas da SUSEP. Esse entendimento está correto?  
  
4) Esclarecemos que, desde 11/12/2025, encontra-se em vigor a Lei nº 15.040/24 (novo 
marco legal dos contratos de seguro) e, conforme estabelecem os artigos 67 e seguintes, 
é necessário o estabelecimento de limite específico para as despesas com medidas de 
contenção e salvamento. Verificamos, contudo, que o Termo de Referência não apresenta 
tal definição, o que enseja a incidência automática do percentual supletivo de 20% 
previsto no § 4º do art. 67 da referida lei. 
Ressaltamos que a ausência de fixação expressa desse limite pode comprometer a 
isonomia entre as licitantes, pois cada seguradora poderá adotar critérios próprios de 
precificação e de estruturação das despesas cobertas, resultando em propostas 
assimétricas e não comparáveis entre si. Além disso, a aplicação do percentual legal de 
20% sobre o Limite Máximo de Indenização — que, no caso da cobertura básica do 
pregão em questão, envolve valores expressivos — gera impacto econômico significativo 
na composição do preço, afetando diretamente a competitividade do certame e, 
potencialmente, a economicidade que deve orientar a contratação. 
Importante destacar que o limite supletivo previsto na lei possui natureza claramente 
residual e excepcional, devendo ser utilizado apenas quando inexistente definição técnica 



 

pelo contratante e, principalmente, em casos de valor de LMI baixo. Assim, diante da 
relevância material desse parâmetro para o equilíbrio das condições propostas e a correta 
precificação do seguro, mostra-se indispensável que o órgão contratante estabeleça 
expressamente o valor a ser considerado pelas seguradoras licitantes. 
Por tais razões, solicitamos que seja definido de forma explícita o limite para despesas 
com medidas de contenção ou salvamento, sugerindo-se o montante equivalente a 1% do 
LMI, limitado a R$ 50.000,00, sendo imprescindível a publicação de errata ao Termo de 
Referência ou, ao menos, esclarecimento vinculante publicado na plataforma eletrônica 
utilizada para a condução da licitação, assegurando ampla publicidade a fim de assegurar 
que todas as licitantes adotem o mesmo critério. 
  
5) Os itens 21.1, 21.3 e 28.17 do Termo de Referência e as Cláusulas 12.1, 12.3 e 16.17 
da Minuta do Contrato preveem o prazo de até 30 dias, a contar do cumprimento de todas 
as prescrições previstas no item 20, para realizar o pagamento da indenização. 
Esclarecemos que em 11/12/24 entrou em vigor a Lei nº 15.040/24, novo marco legal dos 
contratos de seguro. Nos termos dos artigos 86 e 87 da referida norma, a seguradora 
dispõe de até 30 dias, contados do aviso de sinistro acompanhado da documentação 
exigida, para se manifestar sobre a existência ou não de cobertura. Somente após essa 
manifestação inicia-se novo prazo de 30 dias para efetuar o pagamento da indenização. 
Ressalta-se que, conforme § 3º dos referidos artigos, esses prazos podem ser suspensos 
caso haja solicitação de documentos complementares, reiniciando-se a contagem no 
primeiro dia útil após a entrega dos documentos solicitados. Adicionalmente, o § 5º 
autoriza a SUSEP a ampliar tais prazos para determinados ramos, limitado a 120 dias. 
Assim, entendemos que o prazo de até 30 dias para pagamento previsto nos itens 21.1, 
21.3 e 28.17 do Termo de Referência e nas Cláusulas 12.1, 12.3 e 16.17 da Minuta do 
Contrato deve ser computado após a manifestação da seguradora sobre a cobertura, ou 
seja, após o prazo previsto no art. 86 da Lei nº 15.040/24, observando-se ainda que esse 
prazo poderá ser ampliado pela SUSEP para determinados ramos, conforme autorizado 
pelo § 5º dos artigos 86 e 87 da mesma norma. Dessa forma, deverá prevalecer o prazo 
legal atualmente vigente. Esse entendimento está correto? 
  
6) O item 21.3 do Termo de Referência e a Cláusula 12.3 da Minuta do Contrato tratam da 
aplicação de juros moratórios decorrentes do atraso no pagamento da indenização, os 
quais serão computados “desde a data da ocorrência do sinistro até a data do efetivo 
pagamento”. Conforme demonstrado no questionamento anterior, os artigos 86 e 87 da 
Lei nº 15.040/24 estabelecem prazos para pagamento da indenização, podendo inclusive 
ser majorado pela SUSEP. Portanto, em caso de atraso no pagamento da indenização, os 
juros de mora devem incidir a partir da data em que a indenização deveria ter sido 
paga, e não a partir da ocorrência do sinistro. Por tal razão, estamos considerando que no 
item 21.3 do Termo de Referência e a Cláusula 12.3 da Minuta do Contrato constou por 
engano o termo “desde a data da ocorrência do sinistro”, devendo ser considerado em 
seu lugar que eventuais juros moratórios incidirão a partir do término do prazo legal 
estabelecido para pagamento da indenização. Esse entendimento está correto? 
  
7) O item 28.27 do Termo de Referência e a Cláusula 16.26 da Minuta do Contrato 
estabelecem que “qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto 
deverá ser comunicado ao Tribunal, mediante documentação própria, para apreciação da 
autoridade competente”. Tendo-se em vista que o objeto do presente certame é a 
contratação de seguro, e que as seguradoras são entidades reguladas e fiscalizadas pela 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, de forma que qualquer 
alteração societária relevante está sujeita à prévia aprovação desse órgão regulador, 
estamos considerando que a obrigação prevista no item 28.27 do Termo de Referência e 



 

a Cláusula 16.26 da Minuta do Contrato diz respeito apenas às alterações que possam 
influenciar a regular execução do contrato, e não as alterações que não possuam 
relevância para fins do contrato licitado. Esse entendimento está correto? 
  
8) Ao tratar de eventual sinistro, o item 20.3 do Termo de Referência e a Cláusula 11.3 da 
Minuta do Contrato estabelecem a obrigação do Tribunal de disponibilizar os documentos 
relacionados nos respectivos subitens e subcláusulas. Além disso, o item 20.3.5 do Termo 
de Referência e a Cláusula 11.3.5 da Minuta do Contrato preveem a possibilidade de 
exigência de outras informações necessárias para a caracterização do sinistro, desde que 
“devidamente regulados e exigíveis por normativo legal”. Ocorre que a relação de 
documentos mencionados nos subitens e subcláusulas mencionadas não se mostra 
suficiente, por si só, para a seguradora analisar se o evento está coberto pela apólice 
tampouco para a adequada apuração do montante indenizatório, não podendo, portanto, 
ser considerada como exaustiva ou como o único conjunto documental exigível em caso 
de sinistro. Além disso, não há qualquer normativo que estabeleça as informações e a 
relação de documentos necessários para a regulação e liquidação de sinistros. Importante 
esclarecer que o § 2º dos artigos 86 e 87 da Lei nº 15.040/24 expressamente autoriza a 
solicitação de documentos complementares quando necessária à regulação e liquidação 
do sinistro (“§ 2º. A seguradora ou o liquidante do sinistro poderão solicitar documentos 
complementares, de forma justificada, ao interessado, desde que lhe seja possível 
produzi-los.”), hipótese que inclusive acarreta a suspensão do prazo, conforme disposto 
no § 3º dos referidos artigos. Ademais, não é possível discriminar previamente a 
totalidade dos documentos que poderão ser necessários à regulação e liquidação do 
sinistro, pois dependem do caso concreto e da documentação inicialmente apresentada. 
Por tais razões, entendemos que a relação de documentos prevista nos subitens 20.3.2, 
20.3.3, 20.3.4, 20.3.5 do Termo de Referência e as Cláusulas 11.3.2, 11.3.3, 11.3.4 e 
11.3.5 é apenas exemplificativa, cabendo ao órgão contratante fornecer à seguradora os 
documentos previstos nas Condições Contratuais da apólice e, ainda, eventuais 
documentos complementares que venham a ser solicitados, desde que amparados nos 
artigos 86 e 87 da Lei nº 15.040/24. Esse entendimento está correto? 
  
9) O item 23.6 do Termo de Referência e a Cláusula 14.6 da Minuta do Contrato tratam da 
fórmula a ser aplicada em caso de exclusão de imóveis, sendo calculado com base na 
periodicidade mensal. Contudo, esclarecemos que, caso o órgão venha a solicitar a 
exclusão de imóveis, deve ser considerado não apenas o número de meses, mas o 
número de dias em que o local de risco permaneceu na apólice. O TRT da 7ª Região 
está ciente e de acordo? 
  
10) Consta no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” a aplicação de 15 pontos 
caso a seguradora venha a negar o pagamento da indenização “alegando que o dano não 
está coberto pela apólice”, podendo inclusive gerar a aplicação de penalidade. Contudo, 
ressaltamos que a negativa de cobertura, quando fundamentada nas cláusulas 
contratuais e nas condições gerais da apólice, não apenas constitui exercício legítimo do 
direito da seguradora, mas também representa um dever institucional de zelar pela 
correta aplicação dos recursos do fundo mutualista formado pelos prêmios pagos pelos 
segurados, devendo a seguradora efetuar o pagamento de indenizações relativas aos 
eventos efetivamente cobertos. Por tal razão, entendemos que a aplicação da pontuação 
prevista no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” somente será aplicada se a 
negativa da seguradora for indevida. Esse entendimento está correto? 
  
11) Consta no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” a aplicação de 15 pontos 
caso o valor da indenização venha a ser “inferior ao valor real do prejuízo, deixando o 



 

Tribunal com prejuízo financeiro”. Por tal razão, entendemos que a aplicação da 
pontuação prevista no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” somente será 
aplicada caso o evento esteja coberto e desde que observado o valor do Limite Máximo 
de Indenização contratado para a cobertura relativa ao sinistro. 
  
12) Os itens 28.33 e 28.34 do Termo de Referência e as Cláusulas 16.3 e 16.33 da 
Minuta do Contrato preveem obrigações relacionadas à política de prevenção e 
enfrentamento ao assédio, à violência e à discriminação em relação a todos os seus 
empregados e prestadores de serviço que atuem no cumprimento deste contrato. 
Contudo, considerando que o objeto do presente certame é a contratação de apólice de 
seguro de imóveis e, portanto, sem alocação de mão de obra, sendo que sequer terão 
funcionários designados especificamente para execução do respectivo contrato, 
entendemos que o disposto nos itens 28.33 e 28.34 do Termo de Referência e nas 
Cláusulas 16.3 e 16.33 da Minuta do Contrato constaram apenas por se tratar de uma 
minuta padrão, porém não são aplicáveis à presente contratação, devendo ser 
desconsideradas. Esse entendimento está correto? 
  
13) Caso a resposta ao questionamento anterior seja negativa, solicitamos esclarecer se 
a obrigação prevista nos itens 28.33 e 28.34 do Termo de Referência e nas Cláusulas 
16.3 e 16.33 da Minuta do Contrato precisa estar necessariamente estruturado como uma 
política, ou se basta que a seguradora licitante demonstre a adoção de medidas que 
promovam a prevenção e enfrentamento ao assédio, à violência e à discriminação em 
relação aos seus colaboradores, bem como que preveja nos contratos firmados com seus 
prestadores a vedação da prática de atos ilícitos, tais como assédio, violência e 
discriminação, sob pena de rescisão do contrato. 
  
14) Os itens 26.36 e 26.37 do Termo de Referência e as Cláusulas 15.35 e 15.36 da 
Minuta do Contrato estabelecem que, caso a contratada não possua estabelecimento em 
Fortaleza, deverá apresentar, a cada prestação de serviço, a declaração cujo modelo 
consta como anexo, para fins de incidência do Imposto Sobre Serviço, sob pena de incidir 
retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviço para o Município de Fortaleza/CE 
quando se aplicar a regra geral de incidência. Contudo, esclarecemos que na operação 
de seguro, não incide ISS – Imposto Sobre Serviços, eis que não se trata propriamente de 
uma prestação de serviços, mas uma operação de cunho financeira, não estando na 
“Lista de Serviços” anexa à Lei Complementar nº 116/03.  Por tal razão, estamos 
considerando que não será exigida da seguradora a ser contratada a apresentação da 
declaração prevista nos itens 26.36 e 26.37 do Termo de Referência e nas Cláusulas 
15.35 e 15.36 da Minuta do Contrato. Esse entendimento está correto? 
  
15) O item 28.2 do Termo de Referência e a Cláusula 16.2 da Minuta do Contrato 
preveem a obrigação de “manter preposto aceito pela Administração no local do 
serviço para representá-lo na execução do contrato”. Tendo-se em vista que o objeto 
deste certame é a contratação de apólice de seguro, estamos considerando que constou 
por engano “no local do serviço” e, portanto, basta que a Contratada indique um 
funcionário com a finalidade de representá-la nos assuntos relacionados ao 
contrato. Esse entendimento está correto?   
  
16) O item 28.12 do Termo de Referência e a Cláusula 16.12 da Minuta do Contrato 
preveem a obrigação da contratada de “instruir seus empregados quanto à necessidade 
de acatar as Normas Internas do contratante”. Tendo-se em vista que o objeto do 
presente certame é a contratação de seguro e, portanto não envolve alocação de mão de 
obra e nem mesmo terão funcionários designados especificamente para a execução do 



 

contrato, estamos considerando que a tal obrigação constou apenas por se tratar de uma 
minuta padrão, porém não é aplicável a presente contratação, devendo ser 
desconsiderada. Esse entendimento está correto? 
  
17) O item 29.6 do Termo de Referência e a Cláusula 17.6 da Minuta do Contrato tratam 
da apresentação de nota fiscal, inclusive para fins de pagamento. Ocorre que o seguro é 
uma operação de cunho financeiro que não se sujeita à emissão de Nota Fiscal, seja de 
serviço ou de venda de mercadorias, posto que o seguro não se enquadra nestas 
hipóteses, não estando na “Lista de Serviços” anexa à Lei Complementar nº 116/03. Para 
o seguro, o documento comprobatório da operação é a apólice, documento legalmente 
emitido para tais fins, enquanto que, para a cobrança do prêmio, as seguradoras emitem 
boleto/fatura. Podemos desconsiderar a obrigação de emissão de Nota Fiscal? 
  
18) Quanto a cobertura de vendaval, solicitamos informar se existem bens ao ar livre 
(moinhos, hangares, toldos, marquises, letreiros, anúncios luminosos, painéis, cercas, 
motores estacionários, geradores e transformadores, etc) ou a cobertura deve abranger 
apenas o prédio e seu conteúdo? Caso existam bens ao ar livre, favor informar o valor a 
ser considerado para esta cobertura. 
  
19) Os imóveis a serem segurados se encontram atualmente ou serão submetidos dentro 
do prazo de vigência da apólice a algum tipo de obra ou reforma? Em caso positivo, em 
que consiste a obra/reforma e qual o prazo para a sua conclusão? 
  
20) Solicitamos a gentileza de nos informar se existem bens em desuso ou inservíveis. 
Caso existam, entendemos que a cobertura é somente para o prédio, uma vez que está 
fora das coberturas de grande parte do mercado segurador, bens em desuso e 
inservíveis. Está correto o entendimento? 
  
21) Solicitamos a gentileza de nos informar se existem locais desocupados ou vazios e, 
em caso positivo, favor indicar o(s) seu(s) endereço(s). 
   
22) Solicitamos a gentileza de nos informar, de forma detalhada, a sinistralidade dos 
últimos 5 anos. 
  
23) Solicitamos a gentileza de nos informar se as declarações exigidas poderão ser 
assinadas de forma eletrônica pelas licitantes, por certificado digital emitido pelo ICP-
Brasil nos termos da Medida Provisória nº 2200/01. 
 
24) gentileza nos informar a quantidade e os protecionais contra roubo / incêndio. 
  
Diante do exposto, requer sejam esclarecidos todos os questionamentos acima 
apontados. 
  
Certos da acolhida, subscrevemo-nos.   
  
 

Respostas da Área Técnica  
 
A Comissão de Planejamento da Contratação, no exercício de suas atribuições legais e em observância aos 

princípios da transparência, da motivação dos atos administrativos e da vinculação ao instrumento 

convocatório, passa a apreciar os questionamentos apresentados pela SOMPO SEGUROS S.A. Para 

assegurar clareza, objetividade e plena publicidade das manifestações, cada pergunta será transcrita de forma 



 

expressa e, logo em seguida, será apresentada a respectiva resposta fundamentada, à luz da legislação 

aplicável ao regime das licitações públicas e das normas que regem o mercado segurador. 

 
1) O item 11.1.5 do Termo de Referência estabelece a obrigação da contratada de assinar o contrato no prazo 

de até 10 dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, devendo ainda proceder com a 

entrega da apólice no ato da assinatura do contrato. Ocorre que o artigo 2º, parágrafo 2º, do Decreto 

60.459/67 e o art. 13 da Circular SUSEP 642/21 preveem o prazo de até 15 dias para emissão da apólice. 

Considerando que a assinatura do contrato deverá ocorrer em prazo inferior ao prazo legal e regulatório 

previsto para entrega da apólice, podemos considerar o prazo legal de 15 dias para emissão e entrega da 

apólice, a ser computado a partir da assinatura do contrato? 

 
Resposta: Em relação ao questionamento formulado, assiste razão à licitante. O Termo de Referência 

atualmente prevê a entrega da apólice no ato da assinatura do contrato, contudo o art. 2º, §2º, do Decreto 

nº 60.459/1967 e o art. 13 da Circular SUSEP nº 642/2021 estabelecem prazo regulatório de até 15 (quinze) 

dias para emissão da apólice após a aceitação da proposta/contratação. Considerando que a atividade 

securitária é regulada por legislação e normas específicas de caráter cogente, as quais prevalecem sobre 

disposições administrativas que lhes sejam incompatíveis, a exigência de entrega imediata da apólice no 

momento da assinatura contratual revela-se inadequada sob o ponto de vista jurídico-regulatório. Assim, 

propõe-se a alteração do item 18.1 do Termo de Referência para constar que a apólice deverá ser emitida e 

entregue no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados da assinatura do contrato, mantida, todavia, a 

obrigatoriedade de início da vigência da cobertura securitária a partir da data de assinatura contratual, 

independentemente da emissão formal do documento, em conformidade com a legislação aplicável ao 

setor de seguros. 

 
2) Os itens 9.4, 9.4.1 e 9.4.2 do edital, o item 31.2 do Termo de Referência e a Cláusula 20.2 da Minuta do 

Contrato tratam da aplicação de multas a serem calculadas sobre o “valor do contrato licitado”, sobre o 

“valor contratado do item prejudicado”, sobre o “valor do contrato”, sobre o “valor do item prejudicado”, sobre o 

“valor contratado” e sobre o “valor do contrato”. Estamos considerando que eventuais multas serão calculadas 

sobre o valor do prêmio (“preço”) a ser pago à seguradora vencedora, ou seja, o valor a ser inserido na Cláusula 

22.1 da Minuta do Contrato. Esse entendimento está correto? Caso a resposta seja negativa, solicitamos a 

gentileza de nos esclarecer qual será a base de cálculo destas multas. 

 
Resposta: Em relação ao questionamento apresentado, assiste razão à licitante. Considerando que, no 

contrato de seguro, o valor contratual corresponde ao prêmio a ser pago pelo segurado, e que os Limites 

Máximos de Indenização (LMI) e de Garantia (LMG) não constituem valor econômico contratado, mas apenas 

teto de responsabilidade da seguradora, as multas previstas no edital, no Termo de Referência e na minuta 

contratual deverão incidir sobre o valor do prêmio anual contratado ou, quando for o caso, sobre a parcela 

do prêmio correspondente ao item prejudicado. Tal entendimento está em conformidade com o art. 156 da 

Lei nº 14.133/2021 e com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, afastando qualquer 

interpretação que permita a incidência de penalidade sobre o valor segurado ou sobre os limites 

indenizatórios, os quais não representam contraprestação contratual. 

 
3) Notamos que os itens 8.3.1, 8.3.2, 8.3.2, 8.3.3, 8.3.4, 8.3.5, 8.3.6, 8.3.7, 8.3.8, 8.3.9 e 

8.3.10  do Termo de Referência e as Cláusulas 5.3.1.1, 5.3.2.1, 5.3.3.1, 5.3.4.1, 5.3.5.1, 5.3.6.1, 

5.3.7.1, 5.3.8.1, 5.3.9.1, 5.3.10.1 da Minuta do Contrato fazem menção à observância das “cláusulas prescritas 

pelo respectivo plano da SUSEP”. Esclarecemos que a Circular nº 321/06 da SUSEP, a qual estabelecia as 

cláusulas do plano padronizado da SUSEP, foi revogada pela Circular SUSEP nº 620/20, inexistindo, desde 

então, planos padronizados para seguros de imóveis. Diante disso, estamos considerando que, ao fazer 

referência às cláusulas prescritas pelo “plano da SUSEP”, o órgão está se referindo às cláusulas previstas nas 



 

Condições Contratuais do seguro ofertado pela licitante, devidamente registradas perante a SUSEP e 

elaboradas em conformidade com as normas da SUSEP. Esse entendimento está correto? 

 
Resposta: Em relação ao questionamento apresentado, assiste razão à licitante. De fato, a Circular SUSEP nº 

321/2006, que previa planos padronizados para determinados ramos, foi revogada pela Circular SUSEP nº 

620/2020, inexistindo atualmente “plano padronizado da SUSEP” para seguro patrimonial. Assim, a 

expressão constante do Termo de Referência que menciona “cláusulas prescritas pelo respectivo plano da 

SUSEP” revela-se tecnicamente imprecisa e deve ser interpretada como referência às Condições 

Contratuais do seguro ofertado pela licitante, devidamente registradas na Superintendência de Seguros 

Privados – SUSEP e elaboradas em conformidade com a regulamentação vigente aplicável ao ramo 

securitário. Propõe-se, portanto, a substituição da referida expressão por redação que mencione 

expressamente as Condições Contratuais registradas na SUSEP, a fim de assegurar atualização normativa, 

clareza interpretativa e segurança jurídica ao certame. 

 
4) Esclarecemos que, desde 11/12/2025, encontra-se em vigor a Lei nº 15.040/24 (novo marco legal dos 

contratos de seguro) e, conforme estabelecem os artigos 67 e seguintes, é necessário o estabelecimento de limite 

específico para as despesas com medidas de contenção e salvamento. Verificamos, contudo, que o Termo de 

Referência não apresenta tal definição, o que enseja a incidência automática do percentual supletivo de 20% 

previsto no §4º do art.67 da referida lei. 

 
Ressaltamos que a ausência de fixação expressa desse limite pode comprometer a isonomia entre as 

licitantes, pois cada seguradora poderá adotar critérios próprios de precificação e de estruturação das despesas 

cobertas, resultando em propostas assimétricas e não comparáveis entre si. Além disso, a aplicação do percentual 

legal de 20% sobre o Limite Máximo de Indenização — que, no caso da cobertura básica do pregão em questão, 

envolve valores expressivos — gera impacto econômico significativo na composição do preço, afetando 

diretamente a competitividade do certame e, potencialmente, a economicidade que deve orientar a contratação. 

 
Importante destacar que o limite supletivo previsto na lei possui natureza claramente residual e excepcional, 

devendo ser utilizado apenas quando inexistente definição técnica pelo contratante e, principalmente, em 

casos de valor de LMI baixo. Assim, diante da relevância material desse parâmetro para o equilíbrio das 

condições propostas e a correta precificação do seguro, mostra-se indispensável que o órgão contratante 

estabeleça expressamente o valor a ser considerado pelas seguradoras licitantes. Por tais razões, solicitamos que 

seja definido de forma explícita o limite para despesas com medidas de contenção ou salvamento, sugerindo-se o 

montante equivalente a 1% do LMI, limitado a R$50.000,00, sendo imprescindível a publicação de errata ao 

Termo de Referência ou, ao menos, esclarecimento vinculante publicado na plataforma eletrônica utilizada para a 

condução da licitação, assegurando ampla publicidade a fim de assegurar que todas as licitantes adotem o mesmo 

critério. 

 
Resposta: O questionamento apresentado é pertinente quanto à necessidade de observância do art. 67 da 

Lei nº 15.040/2024, que estabelece que as despesas de salvamento, isto é, aquelas destinadas a evitar 

ou minorar os danos decorrentes de sinistro, devem ser indenizadas pela seguradora e, na ausência de 

definição contratual específica, sujeitam-se ao limite supletivo de 20% do Limite Máximo de Indenização 

(LMI). Considerando que o Termo de Referência não estabelece atualmente limite específico para tais 

despesas, a aplicação automática do limite legal poderia gerar impacto econômico relevante na 

precificação do risco, sobretudo em razão do elevado valor segurado previsto na cobertura básica do 

certame. Nesse contexto, com o objetivo de preservar a isonomia entre as licitantes, a comparabilidade das 

propostas e a adequada formação de preços, será promovida a inclusão de cláusula expressa no Termo de 

Referência definindo limite específico para despesas de salvamento. Todavia, a sugestão apresentada pela 

licitante (1% do LMI limitado a R$ 50.000,00) será objeto de avaliação técnica pela área demandante, a 

fim de verificar sua adequação ao perfil de risco da contratação. Assim, o Termo de Referência será 



 

ajustado para incluir dispositivo específico disciplinando o limite aplicável às despesas de salvamento, em 

conformidade com o art. 67 da Lei nº 15.040/2024. 

 
5) Os itens 21.1, 21.3 e 28.17 do Termo de Referência e as Cláusulas 12.1, 12.3 e 16.17 da Minuta do 

Contrato preveem o prazo de até 30 dias, a contar do cumprimento de todas as prescrições previstas no item 20, 

para realizar o pagamento da indenização. Esclarecemos que em 11/12/24 entrou em vigor a Lei nº 15.040/24, 

novo marco legal dos contratos de seguro. Nos termos dos artigos 86 e 87 da referida norma, a seguradora dispõe 

de até 30 dias, contados do aviso de sinistro acompanhado da documentação exigida, para se manifestar sobre a 

existência ou não de cobertura. Somente após essa manifestação inicia-se novo prazo de 30 dias para efetuar o 

pagamento da indenização. Ressalta-se que, conforme § 3º dos referidos artigos, esses prazos podem ser 

suspensos caso haja solicitação de documentos complementares, reiniciando- se a contagem no primeiro dia 

útil após a entrega dos documentos solicitados. Adicionalmente, o § 5º autoriza a SUSEP a ampliar tais prazos 

para determinados ramos, limitado a 120 dias. Assim, entendemos que o prazo de até 30 dias para pagamento 

previsto nos itens 21.1, 21.3 e 

 
28.17 do Termo de Referência e nas Cláusulas 12.1, 12.3 e 16.17 da Minuta do Contrato deve ser computado 

após a manifestação da seguradora sobre a cobertura, ou seja, após o prazo previsto no art. 86 da Lei nº 

15.040/24, observando-se ainda que esse prazo poderá ser ampliado pela SUSEP para determinados ramos, 

conforme autorizado pelo § 5º dos artigos 86 e 87 da mesma norma. Dessa forma, deverá prevalecer o prazo 

legal atualmente vigente. Esse entendimento está correto? 

 
Resposta: O questionamento é procedente. De fato, a Lei nº 15.040/2024 introduziu nova disciplina para a 

regulação de sinistros, estabelecendo procedimento bifásico: inicialmente, a seguradora dispõe de prazo de 

até 30 (trinta) dias para se manifestar quanto à existência ou não de cobertura, contado da comunicação do 

sinistro acompanhada da documentação necessária; reconhecida a cobertura, inicia-se novo prazo para 

pagamento da indenização devida. Assim, com o objetivo de alinhar o Termo de Referência e a minuta 

contratual ao novo marco legal do contrato de seguro, evitando interpretações divergentes e garantindo 

segurança jurídica à execução contratual, será promovido ajuste redacional nos dispositivos mencionados 

para explicitar a distinção entre prazo de regulação do sinistro e prazo de pagamento da indenização, em 

conformidade com os arts. 86 e 87 da Lei nº 15.040/2024. 

 
6) O item 21.3 do Termo de Referência e a Cláusula 12.3 da Minuta do Contrato tratam da aplicação de juros 

moratórios decorrentes do atraso no pagamento da indenização, os quais serão computados “desde a data da 

ocorrência do sinistro até a data do efetivo pagamento”. Conforme demonstrado no questionamento anterior, os 

artigos 86 e 87 da Lei nº 15.040/24 estabelecem prazos para pagamento da indenização, podendo inclusive 

ser majorado pela SUSEP. Portanto, em caso de atraso no pagamento da indenização, os juros de mora devem 

incidir a partir da data em que a indenização deveria ter sido paga, e não a partir da ocorrência do sinistro. Por 

tal razão, estamos considerando que no item 21.3 do Termo de Referência e a Cláusula 12.3 da Minuta do 

Contrato constou por engano o termo “desde a data da ocorrência do sinistro”, devendo ser considerado em seu 

lugar que eventuais juros moratórios incidirão a partir do término do prazo legal estabelecido para pagamento 

da indenização. Esse entendimento está correto? 

 
Resposta: O questionamento apresentado é procedente. De fato, a Lei nº 15.040/2024 introduziu nova 

disciplina para o contrato de seguro, estabelecendo que a seguradora dispõe de prazo para análise do 

sinistro e manifestação sobre a existência de cobertura, bem como prazo para pagamento da indenização 

após o reconhecimento da cobertura securitária. Assim, eventual mora somente pode ser caracterizada após 

o término do prazo legal para pagamento da indenização, não sendo juridicamente adequado 

estabelecer a incidência de juros 

 



 

moratórios desde a data da ocorrência do sinistro. Dessa forma, com o objetivo de adequar o Termo de 

Referência e a minuta contratual ao novo marco legal do contrato de seguro e evitar interpretações 

incompatíveis com a legislação vigente, será promovido ajuste redacional no item 21.3 do Termo de 

Referência e na cláusula correspondente da minuta contratual, para estabelecer que os juros moratórios 

incidirão a partir do término do prazo legal para pagamento da indenização, nos termos da Lei nº 

15.040/2024. 

 
7) O item 28.27 do Termo de Referência e a Cláusula 16.26 da Minuta do Contrato estabelecem que 

“qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado ao Tribunal, 

mediante documentação própria, para apreciação da autoridade competente”. Tendo-se em vista que o objeto do 

presente certame é a contratação de seguro, e que as seguradoras são entidades reguladas e fiscalizadas pela 

Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, de forma 

que qualquer alteração societária relevante está sujeita à prévia aprovação desse órgão regulador, estamos 

considerando que a obrigação prevista no item 28.27 do Termo de Referência e a Cláusula 16.26 da Minuta 

do Contrato diz respeito apenas às alterações que possam influenciar a regular execução do contrato, e não as 

alterações que não possuam relevância para fins do contrato licitado. Esse entendimento está correto? 

 
Resposta: O entendimento apresentado pela licitante está parcialmente correto. De fato, as sociedades 

seguradoras são instituições reguladas e fiscalizadas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, 

estando determinadas alterações societárias sujeitas à aprovação prévia daquele órgão regulador. 

Entretanto, a obrigação prevista no item 28.27 do Termo de Referência e na cláusula correspondente da 

minuta contratual não interfere na regulação societária promovida pela SUSEP, tendo como finalidade 

apenas assegurar que a Administração Pública seja formalmente comunicada acerca de alterações 

societárias que possam impactar a execução contratual, a representação legal da empresa ou a regularidade 

jurídica da contratada. Assim, a disposição permanece aplicável, devendo ser interpretada como obrigação 

de comunicação à Administração sempre que ocorrer alteração societária relevante durante a vigência do 

contrato. 

 

8) Ao tratar de eventual sinistro, o item 20.3 do Termo de Referência e a Cláusula 11.3 da Minuta do 

Contrato estabelecem a obrigação do Tribunal de disponibilizar os documentos relacionados nos respectivos 

subitens e subcláusulas. Além disso, o item 20.3.5 do Termo de Referência e a Cláusula 11.3.5 da Minuta do 

Contrato preveem a possibilidade de exigência de outras informações necessárias para a caracterização do 

sinistro, desde que “devidamente regulados e exigíveis por normativo legal”. Ocorre que a relação de 

documentos mencionados nos subitens e subcláusulas mencionadas não se mostra suficiente, por si só, para a 

seguradora analisar se o evento está coberto pela apólice tampouco para a adequada apuração do montante 

indenizatório, não podendo, portanto, ser considerada como exaustiva ou como o único conjunto documental 

exigível em caso de sinistro. Além disso, não há qualquer normativo que estabeleça as informações e a relação de 

documentos necessários para a regulação e liquidação de sinistros. Importante esclarecer que o § 2º dos artigos 

86 e 87 da Lei nº 15.040/24 expressamente autoriza a solicitação de documentos complementares quando 

necessária à regulação e liquidação do sinistro (“§ 2º. A seguradora ou o liquidante do sinistro poderão solicitar 

documentos complementares, de forma justificada, ao interessado, desde que lhe seja possível produzi-los.”), 

hipótese que inclusive acarreta a suspensão do prazo, conforme disposto no § 3º dos referidos artigos. Ademais, 

não é possível discriminar previamente a totalidade dos documentos que poderão ser necessários à regulação e 

liquidação do sinistro, pois dependem do caso concreto e da documentação inicialmente apresentada. Por 

tais razões, entendemos que a relação de documentos prevista nos subitens 20.3.2, 20.3.3, 20.3.4, 20.3.5 do 

Termo de Referência e as Cláusulas 11.3.2, 11.3.3, 11.3.4 e 11.3.5 é apenas exemplificativa, cabendo ao órgão 

contratante fornecer à seguradora os documentos previstos nas Condições Contratuais da apólice e, 

ainda, eventuais documentos complementares que venham a ser solicitados, desde que amparados nos artigos 86 

e 87 da Lei nº 15.040/24. Esse entendimento está correto? 

 



 

Resposta: O entendimento apresentado pela licitante está correto em parte. De fato, a legislação securitária 

vigente, especialmente os arts. 86 e 87 da Lei nº 15.040/2024, autoriza a seguradora a solicitar documentos 

complementares quando necessários à adequada regulação e liquidação do sinistro, desde que tal 

solicitação seja devidamente justificada e relacionada à apuração do evento ou do prejuízo. 

Todavia, a relação de documentos prevista no item 20.3 do Termo de Referência tem como finalidade 

estabelecer um conjunto mínimo de documentos e informações normalmente exigidos para a análise inicial 

do sinistro, não tendo por objetivo limitar a atividade de regulação da seguradora nos casos em que se 

mostre necessária documentação adicional. 

Nesse sentido, para evitar interpretações restritivas ou divergentes, será promovido ajuste redacional no 

item 20.3 do Termo de Referência, esclarecendo que a relação de documentos ali prevista constitui lista 

mínima e não exaustiva, podendo a seguradora solicitar documentos ou informações complementares, desde 

que devidamente justificados e relacionados à regulação ou liquidação do sinistro, em conformidade com a 

Lei nº 15.040/2024. 

 

9) O item 23.6 do Termo de Referência e a Cláusula 14.6 da Minuta do Contrato tratam da fórmula a ser 

aplicada em caso de exclusão de imóveis, sendo calculado com base na periodicidade mensal. 

Contudo, esclarecemos que, caso o órgão venha a solicitar a exclusão de imóveis, deve ser considerado não 

apenas o número de meses, mas o número de dias em que o local de risco permaneceu na apólice. O TRT da 7ª 

Região está ciente e de acordo? 

 
Resposta: O questionamento apresentado é pertinente. De fato, nas operações de seguro, o cálculo de 

restituição ou ajuste do prêmio em razão da exclusão de bens ou redução do risco segurado é usualmente 

realizado pro rata temporis, considerando-se o número de dias em que o risco permaneceu efetivamente 

coberto pela apólice. Esse critério reflete de forma mais precisa o período de exposição ao risco e está 

alinhado às práticas do mercado segurador e às regras atuariais que regem a formação do prêmio. Assim, 

para evitar distorções no cálculo do prêmio e assegurar maior precisão na recomposição financeira da 

apólice em caso de exclusão de imóveis segurados, será promovido ajuste redacional no item 23.6 do 

Termo de Referência e na cláusula correspondente da minuta contratual, de modo a prever que o 

cálculo do prêmio será realizado com base no número de dias de cobertura do risco (pro rata temporis). 

 
10) Consta no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” a aplicação de 15 pontos caso a 

seguradora venha a negar o pagamento da indenização “alegando que o dano não está coberto pela apólice”, 

podendo inclusive gerar a aplicação de penalidade. Contudo, ressaltamos que a negativa de cobertura, quando 

fundamentada nas cláusulas contratuais e nas condições gerais da apólice, não apenas constitui exercício legítimo 

do direito da seguradora, mas também representa um dever institucional de zelar pela correta aplicação dos 

recursos do fundo mutualista formado pelos prêmios pagos pelos segurados, devendo a seguradora efetuar o 

pagamento de indenizações relativas aos eventos efetivamente cobertos. Por tal razão, entendemos que a 

aplicação da pontuação prevista no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” somente será aplicada se a 

negativa da seguradora for indevida. Esse entendimento está correto? 

 
Resposta: O entendimento apresentado pela licitante está correto em parte. De fato, a negativa de 

cobertura, quando fundamentada nas condições contratuais da apólice e na legislação aplicável ao contrato 

de seguro, constitui exercício regular de direito da seguradora e não pode, por si só, ser considerada falha 

na execução contratual. O objetivo do Instrumento de Medição de Resultados – IMR é avaliar a qualidade da 

execução do contrato e não restringir o exercício legítimo das prerrogativas da seguradora previstas nas 

condições contratuais da apólice. Assim, a eventual aplicação de pontuação negativa somente se justifica 

nos casos em que a negativa de cobertura se revele indevida, especialmente quando posteriormente 

demonstrado que o evento estava abrangido pelas coberturas contratadas. Dessa forma, para evitar 

interpretações equivocadas e garantir segurança jurídica na aplicação do IMR, será promovido ajuste 



 

redacional no instrumento, esclarecendo que a pontuação somente será aplicada quando a negativa de 

cobertura for considerada indevida ou incompatível com as condições da apólice. 

 
11) Consta no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” a aplicação de 15 pontos caso o valor 

da indenização venha a ser “inferior ao valor real do prejuízo, deixando o Tribunal com prejuízo financeiro”. Por 

tal razão, entendemos que a aplicação da pontuação prevista no Anexo “Instrumento de Medição de Resultados” 

somente será aplicada caso o evento esteja coberto e desde que observado o valor do Limite Máximo de 

Indenização contratado para a cobertura relativa ao sinistro. 

 
Resposta: O questionamento apresentado pela licitante é pertinente. No contrato de seguro, a obrigação da 

seguradora consiste em indenizar os prejuízos decorrentes de eventos cobertos até os limites estabelecidos 

nas condições da apólice, observados os limites máximos de indenização, franquias, dedutíveis e demais 

parâmetros contratuais. Dessa forma, a eventual diferença entre o valor do prejuízo apurado e o valor da 

indenização securitária não configura, por si só, falha na execução contratual, quando tal diferença 

decorrer da aplicação legítima das condições da apólice. Assim, com o objetivo de evitar interpretações 

equivocadas e garantir a correta aplicação do Instrumento de Medição de Resultados, será promovido ajuste 

redacional no indicador correspondente, esclarecendo que a pontuação negativa somente será aplicada 

quando o pagamento da indenização ocorrer em desacordo com as condições da apólice contratada ou com 

os limites de cobertura estabelecidos. 

 
12) Os itens 28.33 e 28.34 do Termo de Referência e as Cláusulas 16.3 e 16.33 da Minuta do Contrato 

preveem obrigações relacionadas à política de prevenção e enfrentamento ao assédio, à violência e à 

discriminação em relação a todos os seus empregados e prestadores de serviço que atuem no cumprimento deste 

contrato. Contudo, considerando que o objeto do presente certame é a contratação de apólice de seguro de 

imóveis e, portanto, sem alocação de mão de obra, sendo que sequer terão funcionários designados 

especificamente para execução do respectivo contrato, entendemos que o disposto nos itens 28.33 e 28.34 do 

Termo de Referência e nas Cláusulas 16.3 e 16.33 da Minuta do Contrato constaram apenas por se tratar de uma 

minuta padrão, porém não são aplicáveis à presente contratação, devendo ser desconsideradas. Esse 

entendimento está correto? 

 
Resposta: O entendimento apresentado pela licitante não procede. As disposições constantes dos itens 28.33 

e 28.34 do Termo de Referência, bem como das Cláusulas 16.3 e 16.33 da Minuta do Contrato, integram o 

conjunto de diretrizes institucionais adotadas pela Administração Pública voltadas à promoção de ambiente 

institucional seguro, ético e livre de assédio, violência ou discriminação. Tais dispositivos possuem caráter 

geral de integridade e conformidade institucional, aplicando-se a todas as contratações realizadas 

pela Administração, independentemente de haver ou não alocação permanente de mão de obra nas 

dependências do órgão contratante. Nesse sentido, as referidas cláusulas estabelecem obrigações de 

natureza institucional e comportamental,  dirigidas  à  contratada  no  âmbito  de  suas  relações  

profissionais eventualmente mantidas com a Administração durante a execução do contrato, não 

implicando exigência de disponibilização de pessoal ou estrutura específica para o cumprimento 

do objeto contratual. Dessa forma, entende-se que as disposições mencionadas permanecem aplicáveis à 

presente contratação, não sendo necessária qualquer alteração no Termo de Referência ou na minuta 

contratual. 

 
13) Caso a resposta ao questionamento anterior seja negativa, solicitamos esclarecer se a obrigação prevista 

nos itens 28.33 e 28.34 do Termo de Referência e nas Cláusulas 16.3 e 16.33 da Minuta do Contrato precisa 

estar necessariamente estruturado como uma política, ou se basta que a seguradora licitante demonstre a 

adoção de medidas que promovam a prevenção e enfrentamento ao assédio, à violência e à discriminação em 

relação aos seus colaboradores, bem como que preveja nos contratos firmados com seus prestadores a vedação 



 

da prática de atos ilícitos, tais como assédio, violência e discriminação, sob pena de rescisão do contrato. 

 
Resposta: As disposições constantes dos itens 28.33 e 28.34 do Termo de Referência e das Cláusulas 16.3 e 

16.33 da Minuta do Contrato têm por finalidade assegurar que a contratada observe práticas institucionais 

compatíveis com os princípios de integridade, respeito e promoção de ambiente profissional livre de assédio, 

violência ou discriminação. Para fins de cumprimento dessas obrigações, não é obrigatória a existência de 

política formal específica ou documento estruturado sob a forma de regulamento interno, sendo suficiente 

que a contratada demonstre a adoção de medidas institucionais adequadas voltadas à prevenção e ao 

enfrentamento dessas condutas, tais como códigos de conduta, diretrizes corporativas, cláusulas contratuais 

aplicáveis a prestadores de serviço ou outros mecanismos equivalentes. Assim, entende-se que a exigência 

prevista no Termo de Referência e na minuta contratual poderá ser atendida mediante a demonstração 

de que a contratada adota práticas e mecanismos efetivos voltados à prevenção e ao combate ao 

assédio, à violência e à discriminação em suas relações de trabalho e de prestação de serviços, não sendo 

necessária alteração na redação dos dispositivos mencionados. 

 
14) Os itens 26.36 e 26.37 do Termo de Referência e as Cláusulas 15.35 e 15.36 da Minuta do Contrato 

estabelecem que, caso a contratada não possua estabelecimento em Fortaleza, deverá apresentar, a cada prestação 

de serviço, a declaração cujo modelo consta como anexo, para fins de incidência do Imposto Sobre Serviço, 

sob pena de incidir retenção e recolhimento do Imposto Sobre Serviço para o Município de Fortaleza/CE 

quando se aplicar a regra geral de incidência. Contudo, esclarecemos que na operação de seguro, não incide ISS – 

Imposto Sobre Serviços, eis que não se trata propriamente de uma prestação de serviços, mas uma operação 

de cunho financeira, não estando na “Lista de Serviços” anexa à Lei Complementar nº 116/03. Por tal razão, 

estamos considerando que não será exigida da seguradora a ser contratada a apresentação da declaração prevista 

nos itens 26.36 e 26.37 do Termo de Referência e nas Cláusulas 15.35 e 15.36 da Minuta do Contrato. Esse 

entendimento está correto? 

 
Resposta: O questionamento é pertinente. Na contratação de seguro patrimonial, a remuneração da 

seguradora decorre do prêmio de seguro, inserido no âmbito das operações securitárias reguladas pela 

legislação própria do setor, não se confundindo, para fins tributários, com prestação de serviço sujeita ao 

ISSQN nos termos da Lei Complementar nº 116/2003. Assim, não se mostra adequada, para o presente 

objeto contratual, a exigência de apresentação da declaração prevista nos itens 26.36 e 26.37 do Termo de 

Referência e nas Cláusulas 15.35 e 15.36 da minuta contratual, nem a previsão de retenção de ISS vinculada a 

tais dispositivos. Dessa forma, o entendimento da licitante está correto, devendo tais disposições ser 

desconsideradas para esta contratação específica, com a correspondente adequação redacional do Termo 

de Referência e da minuta contratual para excluir referência à retenção de ISS incidente sobre a operação 

de seguro. 

 
15) O item 28.2 do Termo de Referência e a Cláusula 16.2 da Minuta do Contrato preveem a obrigação de 

“manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato”. 

Tendo-se em vista que o objeto deste certame é a contratação de apólice de seguro, estamos considerando que 

constou por engano “no local do serviço” e, portanto, basta que a Contratada indique um funcionário com a 

finalidade de representá-la nos assuntos relacionados ao contrato. Esse entendimento está correto? 

 
Resposta: O entendimento apresentado pela licitante decorre de interpretação equivocada do dispositivo 

constante do Termo de Referência. A exigência prevista no item 28.2 do Termo de Referência e na Cláusula 

16.2 da Minuta do Contrato limita-se à designação de preposto ou representante da contratada, 

responsável pelo acompanhamento da execução contratual e pela interlocução com a Administração, 

conforme prática usual em contratos administrativos e em consonância com o dever do contratado de 

manter representante para tratar das demandas relacionadas à execução do contrato. 



 

Importa esclarecer que, em nenhum momento, o Termo de Referência estabelece a obrigatoriedade de 

manutenção de estrutura física permanente, escritório local ou presença contínua de representante nas 

dependências do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. A obrigação contratual refere-se apenas à 

indicação formal de representante da contratada, apto a atender às demandas da fiscalização do 

contrato, prestar esclarecimentos e acompanhar as tratativas relacionadas à execução contratual durante a 

vigência do ajuste. Nesse sentido, a expressão constante do dispositivo deve ser interpretada de forma 

compatível com a natureza do objeto contratado, contratação de apólice de seguro patrimonial, que não 

envolve a alocação permanente de mão de obra nas dependências da Administração. Dessa forma, entende-

se que o dispositivo constante do Termo de Referência encontra-se adequadamente redigido e compatível 

com a natureza do objeto da contratação, não sendo necessária qualquer alteração em sua redação. 

 
16) O item 28.12 do Termo de Referência e a Cláusula 16.12 da Minuta do Contrato preveem a 

obrigação da contratada de “instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas 

do contratante”. Tendo-se em vista que o objeto do presente certame é a contratação de seguro e, portanto, 

não envolve alocação de mão de obra e nem mesmo terão funcionários designados especificamente para a 

execução do contrato, estamos considerando que a tal obrigação constou apenas por se tratar de uma minuta 

padrão, porém não é aplicável a presente contratação, devendo ser desconsiderada. Esse entendimento está 

correto? 

 
Resposta: O entendimento apresentado pela licitante decorre de interpretação equivocada do dispositivo 

constante do Termo de Referência e da minuta contratual. A previsão contida no item 28.12 do Termo de 

Referência e na Cláusula 16.12 da Minuta do Contrato possui caráter geral e preventivo, sendo usual em 

contratos administrativos firmados pela Administração Pública. Tal disposição tem por finalidade 

assegurar que eventuais representantes, prepostos, reguladores de sinistro, peritos ou quaisquer 

profissionais designados pela contratada para atuar em atividades relacionadas à execução contratual 

observem as normas internas e os procedimentos de segurança do Tribunal quando houver necessidade de 

acesso às suas dependências ou interação com suas unidades administrativas. Assim, ainda que a execução 

do contrato não envolva a alocação permanente de mão de obra nas dependências do Tribunal Regional do 

Trabalho da 7ª Região, a cláusula permanece aplicável a eventuais situações em que representantes da 

contratada venham a atuar no âmbito da execução contratual. Dessa forma, entende-se que o dispositivo 

constante do Termo de Referência e da minuta contratual encontra-se adequadamente redigido e compatível 

com a natureza do objeto contratado, não sendo necessária qualquer alteração em sua redação. 

 
17) O item 29.6 do Termo de Referência e a Cláusula 17.6 da Minuta do Contrato tratam da apresentação de 

nota fiscal, inclusive para fins de pagamento. Ocorre que o seguro é uma operação de cunho financeiro que não 

se sujeita à emissão de Nota Fiscal, seja de serviço ou de venda de mercadorias, posto que o seguro não se 

enquadra nestas hipóteses, não estando na “Lista de Serviços” anexa à Lei Complementar nº 116/03. Para o 

seguro, o documento comprobatório da operação é a apólice, documento legalmente emitido para tais fins, 

enquanto que, para a cobrança do prêmio, as seguradoras emitem boleto/fatura. Podemos desconsiderar a 

obrigação de emissão de Nota Fiscal? 

 
Resposta: O questionamento apresentado pela licitante é pertinente quanto à natureza jurídica da 

operação securitária. De fato, a contratação de seguro não se caracteriza como prestação de serviço 

sujeita à emissão de Nota Fiscal de Serviços, nos termos da Lei Complementar nº 116/2003, sendo o prêmio 

de seguro formalizado por meio da apólice, que constitui o documento contratual que comprova a operação 

securitária. No âmbito das relações entre seguradora e segurado, a cobrança do prêmio costuma ocorrer 

mediante fatura, boleto ou documento de cobrança equivalente. Contudo, para fins de processamento 

administrativo do pagamento pela Administração Pública, é necessária a apresentação de documento 

hábil de cobrança, que permita a adequada instrução do processo de pagamento. Assim, a obrigação 



 

prevista no item 29.6 do Termo de Referência e na Cláusula 17.6 da Minuta do Contrato deve ser 

interpretada no sentido de que a contratada deverá apresentar documento fiscal ou documento equivalente 

admitido pela legislação aplicável à atividade securitária, tal como fatura ou documento de cobrança 

acompanhado da respectiva apólice ou endosso. Dessa forma, não será exigida a emissão de nota fiscal 

quando não houver obrigação legal para tanto, sendo suficiente a apresentação de documento de cobrança 

compatível com a natureza da operação securitária. 

 
18) Quanto a cobertura de vendaval, solicitamos informar se existem bens ao ar livre (moinhos, hangares, 

toldos, marquises, letreiros, anúncios luminosos, painéis, cercas, motores estacionários, geradores e 

transformadores, etc) ou a cobertura deve abranger apenas o prédio e seu conteúdo? Caso existam bens ao ar 

livre, favor informar o valor a ser considerado para esta cobertura. 

 
Resposta: As coberturas securitárias previstas no Termo de Referência referem-se aos imóveis vinculados ao 

Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região e aos bens neles existentes, conforme descrição constante do 

instrumento convocatório e de seus anexos. Nesse sentido, a cobertura para eventos de vendaval e 

demais riscos correlatos deve considerar as edificações seguradas e o conteúdo existente em seu 

interior, não havendo, para fins desta contratação, a previsão de cobertura específica para bens instalados 

permanentemente ao ar livre, tais como estruturas independentes, painéis publicitários, cercas, motores 

estacionários, transformadores ou equipamentos similares, quando não integrantes da própria edificação 

segurada. Assim, para fins de formulação da proposta, as licitantes deverão considerar como bens segurados 

os prédios e seus respectivos conteúdos, nos termos das informações constantes do Termo de Referência e 

dos estudos técnicos preliminares que instruem a contratação. 

 
19) Os imóveis a serem segurados se encontram atualmente ou serão submetidos dentro do prazo de 

vigência da apólice a algum tipo de obra ou reforma? Em caso positivo, em que consiste a obra/reforma e 

qual o prazo para a sua conclusão? 

 
Resposta: No presente momento, não há obras ou reformas estruturais em andamento nos imóveis 

vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região que possam caracterizar alteração relevante das 

condições de risco das edificações seguradas. Eventualmente, podem ocorrer serviços rotineiros de 

manutenção preventiva ou corretiva, próprios da gestão e conservação predial das unidades administrativas, 

tais como reparos localizados, substituição de componentes ou intervenções de pequeno porte necessárias à 

preservação das instalações. Tais atividades possuem caráter pontual e não estrutural, não configurando 

obras ou reformas que impliquem agravamento relevante do risco segurado. Ressalte-se, ainda, que 

eventuais intervenções de maior porte eventualmente previstas no Plano Plurianual de Obras do Tribunal 

Regional do Trabalho da 7ª Região encontram-se devidamente publicadas no portal institucional do Tribunal, 

disponível no endereço eletrônico www.trt7.jus.br, garantindo ampla transparência e acesso público às 

informações. Dessa forma, as licitantes interessadas poderão consultar tais informações diretamente no 

referido portal para pleno conhecimento das obras eventualmente programadas durante a vigência do 

contrato. 

 
20) Solicitamos a gentileza de nos informar se existem bens em desuso ou inservíveis. Caso existam, 

entendemos que a cobertura é somente para o prédio, uma vez que está fora das coberturas de grande parte do 

mercado segurador, bens em desuso e inservíveis. Está correto o entendimento? 

 
Resposta: Não existem, entre os bens relacionados no Termo de Referência, bens em desuso ou 

classificados como inservíveis. Os conteúdos elétricos e não elétricos considerados para fins de 

cobertura securitária correspondem a bens regularmente patrimoniados e controlados pelo Sistema de 

Controle de Material e Patrimônio – SCMP, sob gestão da Coordenadoria de Material e Logística do Tribunal 

http://www.trt7.jus.br/


 

Regional do Trabalho da 7ª Região. Tais bens integram o acervo patrimonial do Tribunal e encontram-se em 

pleno uso e funcionamento, vinculados aos 22 (vinte e dois) imóveis abrangidos pela presente 

contratação. Dessa forma, os conteúdos relacionados no Termo de Referência refletem o conjunto de bens 

efetivamente utilizados nas atividades institucionais do Tribunal, não havendo inclusão de bens em desuso 

ou inservíveis na relação considerada para fins de cobertura do seguro. 

 
21) Solicitamos a gentileza de nos informar se existem locais desocupados ou vazios e, em caso positivo, 

favor indicar o(s) seu(s) endereço(s). 

 
Resposta: Não existem imóveis desocupados ou vazios entre aqueles abrangidos pela presente 

contratação. Os 22 (vinte e dois) imóveis vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, 

relacionados no Termo de Referência, encontram-se em pleno uso e funcionamento, sendo utilizados para o 

desenvolvimento das atividades institucionais deste Regional. Dessa forma, não há unidades desocupadas ou 

sem utilização no conjunto de imóveis considerados para fins da cobertura securitária prevista no Termo de 

Referência. 

 
22) Solicitamos a gentileza de nos informar, de forma detalhada, a sinistralidade dos últimos 5 anos. 

 
Resposta: Nos últimos 5 (cinco) anos, não houve registro de sinistros de grande relevância relacionados aos 

imóveis vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. Eventuais intervenções realizadas nas 

edificações decorreram de serviços de manutenção preventiva e corretiva, bem como de obras previstas 

no Plano Plurianual de Obras do Tribunal, voltadas à construção de novas unidades ou à preservação e 

melhoria das instalações existentes. Tais atividades integram o planejamento regular de gestão predial da 

instituição e não decorrem de eventos caracterizados como sinistro securitário. Dessa forma, não há registro 

de ocorrências relevantes de sinistralidade que impactem as condições de risco dos imóveis considerados 

para a presente contratação. 

23) Solicitamos a gentileza de nos informar se as declarações exigidas poderão ser assinadas de forma 

eletrônica pelas licitantes, por certificado digital emitido pelo ICP-Brasil nos termos da Medida Provisória nº 

2200/01. 

 
Resposta: Sim. As declarações exigidas no âmbito do presente procedimento licitatório poderão ser 

assinadas eletronicamente, mediante utilização de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 

que garante a autenticidade, integridade e validade jurídica de documentos em forma eletrônica assinados 

digitalmente. Adicionalmente, a Lei nº 14.063/2020, que dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas em 

interações com entes públicos, reconhece a utilização de assinaturas eletrônicas qualificadas baseadas em 

certificado digital emitido pela ICP-Brasil como meio válido de manifestação de vontade em documentos 

eletrônicos. Nesse contexto, desde que observadas as exigências do edital e garantidas a autenticidade e 

integridade dos documentos apresentados, será admitida a assinatura eletrônica das declarações por meio 

de certificado digital ICP-Brasil. 

 
24) gentileza nos informar a quantidade e os protecionais contra roubo / incêndio. 

 
Resposta: Os imóveis vinculados ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, abrangidos pela presente 

contratação, contam com sistemas de proteção e segurança compatíveis com o padrão de edificações 

públicas institucionais, incluindo dispositivos de prevenção e combate a incêndio instalados conforme as 

normas técnicas aplicáveis e as exigências do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, bem 

como mecanismos de controle de acesso e vigilância patrimonial. Os sistemas de prevenção e combate a 

incêndio compreendem, conforme as características de cada edificação, detectores de calor e fumaça, 



 

hidrantes, extintores de incêndio, alarme de incêndio, para-raios e sprinklers e demais dispositivos de 

segurança de acordo com ANEXO IV - Relação de Equipamentos Prevenção de Sinistros Imóveis TRT7, parte 

integrante deste Termo de Referência. No que se refere à segurança patrimonial, o Tribunal Regional do 

Trabalho da 7ª Região divide a segurança entre seus imóveis da seguinte forma: em Fortaleza, o Complexo 

Sede, no bairro Aldeota (incluindo a Casa Sede, Edifício Anexo I e Edifício Anexo II), e o Complexo do Fórum 

Trabalhista Autran Nunes, no bairro do Centro (com os edifícios Des. Manoel Arízio de Castro, Dom Helder 

Câmara, Anexo I e o Arquivo de Processos Físicos), contam com Vigilância Armada 24hs e 

Videomonitoramento 24hs. Entretanto, o Depósito de Bens em Processo Desalienação no bairro da Paupina 

possui apenas vigilância armada 24hs. Os demais prédios possuem vigilância armada somente horário diurno, 

no período de expediente normal e, videomonitoramento 24hs. O Tribunal não possui uma brigada de 

incêndio em nenhuma de suas unidades. 

 
Diante do exposto, a Comissão de Planejamento e Contratação responsável pela condução do presente 

procedimento licitatório entende que os esclarecimentos acima apresentados respondem de forma adequada e 

suficiente aos questionamentos formulados pela empresa SOMPO SEGUROS S/A, à luz das disposições 

constantes do Termo de Referência, da minuta contratual e da legislação aplicável. Registra-se, ainda, que 

algumas das ponderações apresentadas pela licitante revelaram-se pertinentes e contribuíram para o 

aprimoramento dos instrumentos que instruem a contratação. Assim, o Termo de Referência e seus anexos 

serão objeto de ajustes, em decorrência das valiosas contribuições apresentadas, sendo que, em momento 

oportuno, será realizada a republicação dos documentos atualizados, com a consequente fixação de nova 

data para a realização do certame, garantindo-se a observância dos princípios da transparência, da isonomia e 

da ampla competitividade no processo licitatório. 
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DIVULGAÇÃO: 
Resposta disponível no site do TRT7 através do link:  
https://www.trt7.jus.br/index.php/blog/149-transparencias/78-licitacoes-e-contratos/196-
licitacoes/197-pregoes/16493-pregoes-eletronicos-2026 
 
Ou através do painel de informações do Pregão Eletrônico TRT7 - 90003/2026. 
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